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I.  Introdução

O artigo 19 do Regulamento do Conselho Permanente atribui as seguintes funções à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários:

1. Recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta;

2. Examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;

3. estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e

4. Considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades.  Além disso, formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa 

II.  Eleição de autoridades


Em sua reunião de 30 de agosto de 2004, o Conselho Permanente elegeu por aclamação o Embaixador Joshua Sears, Representante Permanente das Bahamas, como Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).  Em 16 de novembro de 2004, a Comissão elegeu por aclamação a Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, como seu Vice-Presidente (CP/CAAP/SA.516/04).

III.  Programa de trabalho


Os mandatos atribuídos à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários constam do documento CP/doc.3914/04 rev. 2.  Esses mandatos também constam do programa de trabalho da Comissão (CP/CAAP- 2708/04), apresentado em sua primeira reunião realizada em ....... de agosto de 2004.  No período abrangido por este relatório, a Comissão também recebeu mandatos adicionais do Conselho, listados na Seção 4 B.

IV.  Resumo das atividades em 2004-2005

A.
Mandatos da Assembléia Geral:
AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04)
Orçamento-programa da Organização para 2005; cotas e contribuições para o FEMCIDI 2005.

· Revisão das alocações orçamentárias


A Assembléia Geral autorizou o Conselho Permanente a rever e aprovar, com base no Plano de Reestruturação submetido pelo novo Secretário-Geral, conforme necessário, as modificações ao orçamento-programa de 2005, constantes da resolução AG/RES. 2017 (XXXIV-O/04).


O Plano de Reestruturação foi apresentado ao Conselho Permanente juntamente com a versão revista do orçamento aprovado para 2005.  O Conselho tomou nota da estrutura da reorganização constante do documento CP/INF.5126/05 (Executive Order No. 05-03) e decidiu encaminhar o orçamento revisto para 2005 (CP/doc.3970/04) à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para consideração.


A Comissão começou a consideração do orçamento-programa revisto para 2005 na reunião informal realizada em 9 de fevereiro de 2005.  Em 16 de março de 2005, o Diretor de Administração e Finanças fez uma apresentação na Comissão sobre a situação financeira extremamente difícil que enfrenta a Secretaria-Geral na execução do orçamento-programa para 2005 em conseqüência de não ter recebido os pagamentos de cotas de alguns Estados membros.  O assunto foi encaminhado à Comissão para consideração.  A Comissão reuniu-se em 16 e 21 de março e nessas reuniões o Diretor informou a Comissão sobre a crise de liquidez que enfrenta a Organização devido à falta de dinheiro no Fundo Ordinário.  A Comissão discutiu extensamente o assunto e decidiu submeter ao Conselho Permanente um projeto de resolução sobre a matéria que permita à Secretaria cumprir as suas obrigações financeiras.  Entretanto, nesse ínterim, vários Estados membros pagaram suas cotas e, portanto, não foi necessária a aprovação do projeto de resolução.  O Embaixador Joshua Sears, Presidente da Comissão, informou o Conselho Permanente sobre este assunto na reunião do Conselho realizada em 30 de março de 2005 (CP/CAAP-2735/05).


Em 4 de abril de 2005, a Secretaria-Geral apresentou um relatório à Comissão (CP/CAAP-2742/05) informando as delegações a respeito de um déficit orçamentário projetado nas contas de manutenção do orçamento de 2005 e também indicando ações subseqüentes tomadas para enfrentar esse déficit.

· Mudanças no quadro de pessoal e na estrutura organizacional

A Assembléia Geral instruiu o Secretário-Geral entrante, no exercício da autoridade a ele conferida pelo artigo 113 da Carta da OEA, a organizar a estrutura da Secretaria-Geral e, em cumprimento do mandato, apresentar um Plano de Reestruturação ao Conselho Permanente o mais tardar até 31 de janeiro de 2005.  Conforme acima indicado, esse Plano de Reestruturação foi apresentado ao Conselho Permanente.  [Ordem Executiva Nº 05-03. (CP/INF.5126/05)].  Em 17 de maio de 2005, a Comissão considerou e aprovou o projeto de resolução para ser encaminhado à Assembléia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões com o objetivo de conformar as Normas Gerais e outros instrumentos jurídicos da Organização à “Reorganização da Secretaria-Geral” determinada pela Ordem Executiva 05-03.  Esse projeto de resolução será apresentado ao Conselho Permanente em 20 de maio de 2005 (CP/CAAP-2751/05 rev. 1).  A Assembléia Geral também ampliou o mandato do Conselho Permanente, nos termos da resolução AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03) a fim de aprovar um sistema para estabelecer e periodicamente ajustar o salário dos funcionários nos países para os quais as Nações Unidas não divulgam escalas salariais ou ajustes por lugar de exercício.  Em 21 de setembro de 2004, a Comissão considerou esta questão. Como resultado dessas deliberações, o Presidente da Comissão apresentou ao Conselho Permanente um relatório (CP/CAAP-2715/05) e o respectivo projeto de resolução, o qual foi aprovado pelo Conselho em sua reunião de 22 de outubro de 2004 [CP/RES. 871 (1453/04)] “Sistema de escalas salariais para os funcionários nos países para os quais as Nações Unidas não divulgam escalas salariais.”
· Contratos por Tarefa (CPRs)

A Assembléia Geral reiterou a instrução à Secretaria-Geral estipulada no parágrafo III.A.4 da resolução AG/RES. 1 (XXVII-E/00) de continuar a submeter ao Conselho Permanente relatórios semestrais sobre os contratos por tarefa (CPRs) financiados por qualquer fonte. Devido a restrições orçamentárias, o departamento pertinente distribuiu a todas as delegações presentes na reunião da Comissão de 15 de abril de 2005 um CD com o relatório sobre os CPRs.  Solicitou-se às delegações que trouxessem à atenção da Comissão seus comentários na próxima reunião marcada para 19 de abril.  Nessa reunião, as delegações não apresentaram comentários.  No entanto, a Comissão continuou a consideração do assunto nas discussões sobre o orçamento de 2006 e concordou em incluir na resolução orçamentária de 2006 um parágrafo que melhorasse o conteúdo do  relatório.
· Obtenção de recursos


A Assembléia Geral instruiu a Secretaria-Geral a apresentar um relatório detalhado ao Conselho Permanente, o mais tardar até 31 de outubro de 2004, indicando os montantes obtidos de cada repartição da Secretaria-Geral e de todos os organismos e entidades financiado no todo ou em parte pelo Fundo Ordinário.  Esse relatório deverá abranger o período de 12 meses que termina em 30 de junho de 2004 e deverá incluir as seguintes informações:  uma lista de todas as dependências e entidades envolvidas nas atividades de angariação de fundos, incluindo qualquer fundação que estiver angariando fundos em nome da OEA e de seus programas; os montantes recebidos, em dinheiro e em espécie; as fontes dos fundos obtidos; uma discriminação das despesas incorridas pelo Fundo Ordinário, em termos de pessoal e de outras despesas, nas atividades de angariação de fundos e na execução dos programas financiados pelos fundos obtidos.  A Secretaria-Geral apresentou o relatório (CP/doc.3956/04), que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários discutiu em sua reunião de 14 de dezembro de 2004.  A Comissão tomou nota do relatório, observando que ele não refletia o mandato. Nas deliberações sobre o orçamento para 2006, a Comissão concordou em incluir um parágrafo sobre o assunto.

· Novas fontes de renda

A Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de apresentar um relatório sobre novas fontes de renda da OEA mediante as quais se poderia aumentar o autofinanciamento de suas atividades.  Não foi apresentado nenhum relatório. As delegações não repetiram o mandato.

· Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

A Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de tomar medidas a fim de assegurar que os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros sejam dotados de pessoal e financiamento adequados e que informe o Conselho Permanente sobre essas medidas;  Solicita à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, até 1º de dezembro de 2004, o plano de trabalho de cada Escritório para 2005 e um relatório indicando todos os fundos ou subsídios recebidos do governo anfitrião, bem como qualquer renda obtida pelo Escritório no período de 12 meses que termina em 30 de junho de 2004.  Esses relatórios deverão atender às diretrizes básicas uniformes estabelecidas pelo Secretário-Geral e também identificar as atividades mínimas que os Escritórios devem realizar, bem como os objetivos específicos estabelecidos para cada Escritório pelo Secretário-Geral.  A Comissão considerou o relatório apresentado pela Secretaria-Geral, documento (CP/doc.3995/05) em sua reunião realizada em 15 de abril de 2005.  A Comissão felicitou a Secretaria pela melhoria feita ao relatório. Nas deliberações sobre o orçamento-programa para 2006, as delegações discutiram novamente esta questão e concordaram em incluir um novo parágrafo sobre o assunto na resolução orçamentária.

A resolução AG/RES. 2059 também prorrogou o mandato do Conselho Permanente constante do parágrafo III.A.19, da resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), para rever a avaliação feita pela Secretaria-Geral do funcionamento dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, constante do documento CP/doc.3532/01.  No tocante a este ponto, a Comissão solicitou à Secretaria-Geral que apresentasse suas observações sobre o funcionamento dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, levando em conta, entre outros elementos, o documento acima mencionado.
· Reformas


A Assembléia Geral instruiu a Secretaria-Geral a continuar a apresentar relatórios trimestrais de andamento à CAAP, com detalhes dos projetos de reforma do Edifício Principal, incluindo a atualização tecnológica nos Edifícios Principal e Administrativo.  Esses relatórios deverão incluir informarão sobre as fases de execução, cronogramas e outros assuntos correlatos.  Em cumprimento deste mandato, a Secretaria-Geral apresentou os seguintes relatórios trimestrais à CAAP:  CP/CAAP-2721/04 corr. 1, CP/CAAP-2722/04 e CP/CAAP-2728/05 corr. 1.


Em 16 de março de 2005, a Secretaria-Geral apresentou um relatório informando a Comissão sobre a situação da reforma, indicando que eram necessários fundos adicionais para concluir a reforma do Salão Simon Bolívar.  Este assunto foi discutido em várias reuniões informais e solicitou-se à Secretaria-Geral que fizesse apresentações detalhadas sobre os requisitos necessários para continuar o projeto.  Após essas reuniões, a pedido da Comissão, a Secretaria-Geral apresentou um relatório detalhado sobre o assunto (CP/CAAP-2733/05).  A Comissão fez uma visita ao recinto. Na reunião realizada em 16 de março, a Comissão aprovou a Opção A, conforme detalhado no mencionado documento, a saber, a transferência de US$1.341.244 do Fundo de Capital para Imóveis para o Fundo do Salão Bolívar, a fim de concluir a construção da reforma história desse Salão.  A Comissão instruiu a Secretaria-Geral a começar imediatamente o trabalho que, segundo previsto, deverá ser concluído no prazo de seis a nove meses.  A Comissão também decidiu transferir o saldo de US$2.189 da conta destinada a transformar as estantes da Biblioteca Colombo em uma sala de delegados e sala de propósito múltiplo para o Fundo de Capital para Imóveis. No tocante aos custos relacionados com a reforma histórica do vestíbulo, em 19 de abril de 2005 a Comissão decidiu adotar a Opção C (conforme apresentada à Comissão), levando em conta as observações feitas por várias delegações. Concordou então em transferir US$90.000 do Fundo de Capital para Imóveis para o Fundo do Salão Simon Bolívar para fins dessa reforma.

No tocante à aquisição de novo equipamento para o Escritório de Informação Pública, a Comissão expressou grande simpatia pelo assunto, mas decidiu diferir a matéria para uma data posterior.

· Escala de cotas

A Assembléia Geral instruiu o Conselho Permanente a continuar sua análise da escala de cotas conforme estipulado nas resoluções AG/RES. 1594 (XXVIII-O/98), AG/RES. 2 (XXV-E/98) e AG/RES. 1697 (XXIX-O/99) e a apresentar um relatório para consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.


A Comissão discutiu este assunto em várias reuniões informais e formais, nas quais foram feitas apresentações audiovisuais explicando a evolução do sistema atual.  As delegações examinaram novamente este assunto nas discussões do orçamento de 2006 e concordaram em incluir um parágrafo a respeito na resolução orçamentária.

· Protótipos de orçamentos baseados em resultados e em mandatos

Em vista do Plano de Reestruturação a ser apresentado pelo novo Secretário-Geral, a Assembléia Geral prorrogou a consideração do estudo apresentado pela Secretaria-Geral em conformidade com a AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) (CP/doc.3526/01) até o Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Levando em consideração que se progrediu na realização dessa meta por meio da recente reorganização, a Comissão reformulou o mandato à luz dos últimos acontecimento a este respeito.

· Conferência da OEA  – Subprograma 10W

A Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de outubro de 2004, uma lista informativa das conferências e reuniões para 2005, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no documento CP/CAAP-2597/02 rev. 2.  Em conformidade com esse mandato, o Escritório de Conferências e Reuniões apresentou o documento CP/CAAP-2729/05 na reunião da CAAP realizada em 14 de dezembro de 2004.  Essa lista foi ajustada à medida que se tornaram disponíveis mais informações sobre conferências e reuniões planejadas para 2005.
· Fundações


A Assembléia Geral instruiu a Secretaria-Geral a proporcionar ao Conselho Permanente uma lista das fundações, organizações não-governamentais (ONGs) e outras entidades privadas criadas pela Secretaria-Geral até 30 de junho de 2004.  Encarregou também o Conselho Permanente de fazer uma revisão dos atuais procedimentos que regem a participação da Secretaria-Geral na criação e no apoio de fundações, ONGs e outras entidades de natureza semelhante, avaliar a efetividade das fundações e estabelecer um método sistemático de monitoramento dessas entidades pela Secretaria-Geral.  A Comissão agradeceu a apresentação do relatório feita pela Secretaria-Geral (CP/CAAP-2748/05) e decidiu incluir um parágrafo sobre este assunto na resolução orçamentária de 2006.
· Despesas gerais: Contribuições para direção técnica e apoio administrativo

Mediante a resolução AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de fazer uma revisão das decisões de política necessárias para a arrecadação, racionalização e distribuição eqüitativa de recursos de fundos específicos para despesas gerais e de apresentar ao Conselho Permanente relatórios trimestrais sobre todos os projetos financiados por fundos específicos.  A Comissão decidiu prorrogar este mandato até a resolução orçamentária de 2006.
· Procedimentos para iniciar acordos de cooperação

A Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de apresentar um relatório à CAAP, até setembro de 2004, sobre os acordos de cooperação (incluindo memorandos de entendimento e intercâmbio de notas) assinados pela Secretaria-Geral, por intermédio da AICD, desde 1º de janeiro de 2000, em conformidade com os quais ela tenha responsabilidades pendentes.  A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários decidiu em prorrogar este mandato até a resolução orçamentária de 2006.

B.
Mandatos do Conselho Permanente
· Relatório sobre custo de conferências e reuniões;  atualização da resolução CP/RES. 807 (1307/02) (CP/doc.3909/04).


Em 21 de setembro de 2004, 16 de novembro de 2005 e 14 de dezembro de 2005, a Comissão considerou o relatório e um projeto de resolução sobre o assunto. Em 15 de dezembro, a Presidência da Comissão apresentou o projeto de resolução, aprovado pela Comissão (CP/CAAP-2719/04 rev. 1), o qual foi aprovado pelo Conselho Permanente com emendas [CP/RES. 872 (1459/04)].
· Financiamento de reuniões do Conselho Permanente e de suas comissões e grupos de trabalho (CP/doc.3937/04).


Em 21 de setembro de 2004, a Comissão considerou o assunto, juntamente com o documento sobre execução orçamentária e transferências entre capítulos (CP/doc.3912/04 rev. 1).  A Comissão relembrou a decisão do Conselho, de 7 de setembro de 2004, de aprovar um adiantamento de US$186.000 para garantir os serviços de conferências até o fim de setembro de 2004 e referir o assunto a um estudo ulterior da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.  A Comissão considerou este assunto e observou que a Secretaria tinha identificado poupanças no Objeto 1, resultantes da reorganização da Secretaria-Geral iniciada pela Ordem Executiva 04-1 (CP/INF.5067/04 de 15 de setembro de 2004).  Essas poupanças totalizaram US$348.373.  A Presidência apresentou ao Conselho um relatório sobre o assunto em 29 de setembro de 2004. (CP/CAAP-2714/04 corr. 1)
· Relatórios do Inspetor-Geral


Em 21 de setembro de 2004, a Comissão ouviu apresentações do Inspetor-Geral da Organização sobre os relatórios constantes dos documentos CP/doc.3931/04 e CP/doc.3932/04.

· Relatório sobre Execução Orçamentária entre capítulos do Orçamento-Programa do Fundo Ordinário para 2004 e Fundos Específicos de 1º de janeiro a dezembro de 2004 (CP/doc.3958/04); (CP/doc.3983/05).


O Diretor de Administração e Finanças fez uma apresentação à Comissão em 7 de janeiro de 2005 sobre os eventos que levaram a Secretaria-Geral a incorrer em despesas superiores às dotações de 2004 do Fundo Ordinário em 31 de dezembro de 2004 em conexão com o Subprograma de Construção e Manutenção. Explicou ainda que o Secretário-Geral Interino tinha ordenado o Escritório do Inspetor-Geral de fazer uma investigação do assunto.
· Situação de liquidez da Organização


A Comissão tomou nota dos relatórios apresentados sobre o assunto em conformidade com a resolução CP/RES. 868 (1432/04) (CP/doc.3915/04; CP/doc.928/04; CP/doc.3929/04; CP/doc.3957/04).

· Relatórios trimestrais em cumprimento da resolução CP/RES. 831 (1342/02) “Uso de recursos excedentes do Subfundo de Reserva para investimentos de capital e para o cumprimento de mandatos da OEA”.


A Comissão considerou os relatórios trimestrais apresentados pelas diversas áreas em cumprimento da resolução CP/RES. 831 (1342/02) e tomou nota dos mesmos.  Nesse período, a Comissão considerou os relatórios trimestrais que abrangem os períodos de 1º de janeiro a 31 de março de 2004 (CP/doc.3892/04 e add.); 1º de abril a 30 de junho de 2004 (CP/doc.3920/04 e add); 1º de julho e 30 de setembro de 2004 (CP/doc.3955/05 e add); e 1º de outubro a 31 de dezembro de 2004.(CP/doc.3982/05 e add.)

· Despesas extra-orçamentárias relacionadas com a mudança do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto


Em 19 de abril de 2005, a Comissão considerou a Solicitação de Fundos para custear as despesas extra-orçamentárias relacionadas com a mudança do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, apresentadas pela Secretaria-Geral (CP/CAAP-2741/05).  A Presidência da Comissão apresentou um relatório sobre o assunto e o respectivo projeto de resolução (CP/CAAP-2747/05), o qual foi aprovado pelo Conselho em 27 de abril [CP/RES.882 (1479/05)].
Outros relatórios:


Nesse período, a Comissão também considerou os seguintes relatórios apresentados pela Secretaria-Geral a ela encaminhados pelo Conselho Permanente e tomou nota dos mesmos.

· Relatório sobre o cumprimento dos pagamentos de cotas (CP/CAAP-2731/05 corr. 1.)
· Relatório sobre a situação de cotas do Fundo Ordinário em dezembro de 2004 (CP/doc.3980/05)

C. Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários 


Em 15 de dezembro de 2004, a Comissão Preparatória da Assembléia Geral instalou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.  Em conformidade com o artigo 92 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários também atuará como Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.

Em 7 de março de 2005, o Secretário-Geral apresentou à Comissão Preparatória sua proposta de orçamento-programa para 2006 (AG/CP/doc.676/05).  Essa proposta foi encaminhada à Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários com a solicitação de que apresentasse suas recomendações o mais tardar até 11 de maio de 2005. Cumpre notar que as resoluções atribuídas à Comissão pelo Conselho Permanente (CP/doc.3914/04 rev. 2), em virtude de sua natureza orçamentária, foram consideradas durante as discussões orçamentárias.


Para fazer uma análise ulterior do orçamento-programa proposto, a Subcomissão criou um Grupo de Trabalho que foi presidido pelo Embaixador Joshua Sears, Representante Permanente das Bahamas.  O relatório da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários consta do documento AG/CP/doc.694/05.


Embaixador Joshua Sears


Representante Permanente das Bahamas junto à OEA


Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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�.	O artigo 92 das Normas Gerais diz o seguinte:  “Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.  A Secretaria-Geral apoiará as funções da CAAP, que é o órgão técnico encarregado de assessorar o Conselho Permanente em todos os assuntos relativos tanto à administração da Secretaria-Geral quanto à elaboração, discussão, aprovação, execução, avaliação e controle de seu orçamento-programa.


		A CAAP será também Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, examinará o projeto de orçamento-programa da Secretaria-Geral que esta lhe remeta, em consulta com a Comissão Preparatória, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta e submeterá a esta as observações ao mesmo que julgue pertinentes dentro do prazo que a mesma estabelecer.”





